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Área temática: Agricultura Familiar e Desenvolvimento Rural
Resumo
O trabalho aqui apresentado tem enquanto objetivo introduzir a discussão que permeia a construção do problema de pesquisa que norteará a elaboração do projeto de qualificação da tese de doutorado da primeira autora. O texto percorre, brevemente, as concepções marxista e chayanoviana sobre o camponês, em seguida apresenta abordagens sobre agricultura familiar, procurando construir ligação entre os dois conceitos de maneira que o enfoque esteja na pequena produção familiar. No último item discute a especificidade do processo produtivo destas unidades de produção, caracterizadas por determinada disponibilidade de fatores produtivos, onde esta categoria de produção apresenta maior quantidade de mão de obra em relação à quantidade de terras e máquinas. Com base na disponibilidade específica de fatores produtivos na agricultura familiar o texto leva a construção do seguinte problema: existem culturas/atividades agrícolas mais apropriadas para serem desenvolvidas pelos produtores familiares, de maneira que obtenham a satisfação de suas necessidades e as condições de vida que almejam, e em caso afirmativo, quais são estas culturas. 
Palavras – chave: Agricultura. Produção. Familiar. 
Abstract 

The work presented here has as objective to introduce the discussion that permeates the building of the research problem that will guide the project design qualification of the doctoral thesis of first author. The text covers briefly the Marxist views on the peasant Chayanovian and then presents approaches to family farming, seeking to build links between the two concepts so that the focus is on small family production. The last item discusses the specificity of the production process of these units, characterized by a particular availability of productive factors, where this category of production has increased the amount of labor in relation to the amount of land and machinery. Based on availability of specific production factors in family farming the text leads to the construction of the following problem: there are crops / agricultural activities more appropriate to be undertaken by small farmers, so they get the satisfaction of their needs and living conditions that aim and if so, what are these crops.
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1  Introdução 


Este trabalho procura discorrer temas relacionados com a produção agrícola familiar iniciando pelas concepções teóricas em relação à mesma. Estes embasamentos servem de suporte para o debate sobre a importância da agricultura familiar para o desenvolvimento. E por fim, e apenas iniciando o debate, procura-se introduzir uma discussão sobre as concepções relativas às condições de vida que estimulam a permanência dos agricultores familiares no meio rural. 



A tese central dos autores deste trabalho é de que na agricultura familiar existem especificidades próprias em relação à disponibilidade dos fatores de produção (terra, mão de obra, capital), assim como a mobilidade destes fatores também não é idêntica àquela das empresas capitalistas.  Desta forma, acredita-se que existem determinadas culturas que permitem o acesso/manutenção de melhores condições aos produtores familiares, de maneira que ao se dedicarem a elas, estes alcançam a qualidade de vida desejada para permanecerem no meio rural. Esta discussão é introdutória para uma etapa posterior, na qual pesquisas empíricas devem indicar se existem estas culturas/atividades, que ao serem praticadas na produção agrícola permitem melhores desempenhos e estimulam a permanência do produtor no campo. Além de descobrir se as mesmas existem, também pretende-se hierarquizá-las de forma a permitir que os policy makers, possam fazer uso das informações para a tomada de decisões em relação às políticas públicas de apoio à agricultura familiar.



A escolha deste tema foi feita, pois acredita-se que a agricultura familiar é importante para o desenvolvimento das regiões, pois na medida em que as pessoas que dela se ocupam estiverem obtendo condições adequadas e qualificadas de vida, não necessitarão buscar outras ocupações para as quais podem não estar preparadas. Pelo fato de que a agricultura familiar pode contribuir para a segurança alimentar e também garantir a ocupação e remuneração da mão de obra dela integrante. Enfim, tem-se enquanto desafio nesta pesquisa, buscar subsídios que indiquem as culturas/atividades que ofereçam condições nas quais a agricultura familiar seja sustentável social, ambiental e economicamente. 
2  Concepções sobre produção familiar sob a denominação de produção camponesa
Esta parte do texto procura apresentar as proposições teóricas marxista e Chayanoviana sobre a produção familiar, sendo que em suas abordagens a categoria é denominada sob o termo camponês. 

Abramovay (2007) afirma que no início do século XX havia um debate sobre o que significava o conceito de camponês, no qual estavam de um lado os marxistas e de outro Alexander Chayanov. No enfoque marxista o camponês teria enquanto destino a extinção, devido à dinâmica da diferenciação entre os produtores e seria incapaz de resistir à concorrência das grandes empresas agrícolas. Na versão marxista em relação às condições agrícolas, estas atividades estariam inseridas no contexto capitalista e haveria duas possibilidades para quem atua na agricultura: ou transformar-se em capitalista, sendo proprietário dos meios de produção; ou então compor a classe proletária, vendedora destes mesmos meios de produção. Nesta visão teórica somente o Estado poderia modificar a tendência, agindo de maneira a subsidiar o camponês evitando que o mesmo desapareça. 
Nakano (1981) reforça esta versão clássica, segundo a qual se previa a generalização das relações capitalistas também na produção agrícola, falando de duas vias possíveis: a) a destruição do campesinato (pequeno produtor de subsistência) que poderia transformar-se em pequenos capitalistas rurais ou então empobrecer de maneira a se proletarizar. b) e “A outra possibilidade seria a modernização do latifúndio pela transformação em empresas capitalistas, através da utilização de máquinas e insumos modernos” (p.4).
A previsão feita pelos marxistas parece não ter se confirmado totalmente, pois apesar das mudanças que ocorreram, a pequena produção familiar não desapareceu. Nakano ressalta o fato de que a produção familiar tem persistido, desde os tempos mais remotos até os mais avançados do capitalismo. O autor afirma que “[...] o conceito de modo de produção capitalista torna-se um conceito insuficiente para analisar a natureza específica das relações de produção na agricultura” (1981, p. 6). Não se está afirmando que a produção agrícola não esteja subordinada à lógica do capital, mas o que se observa para Nakano é de que a lógica imediata é a do valor e não do capital. 
Sobre as idéias marxistas em relação ao campesinato, Abramovay (2007) aponta que em Marx não se pode afirmar que há uma teoria do campesinato. Segundo a obra consultada 
Os proprietários fundiários só emergem como a terceira classe (além dos assalariados e dos capitalistas) à medida que a eles corresponde um rendimento cuja origem é a mais-valia social. Mas da apropriação de que parte do trabalho social vive o campesinato? Como definir economicamente a forma de rendimento que lhe corresponde? Se ao camponês for atribuído lucro, ele se torna um capitalista. Se receber um salário, vira operário. Se viver da renda da terra, é então um proprietário fundiário. A impossibilidade de definir claramente a natureza e a origem de seus rendimentos, demonstra que o conceito de camponês em O Capital é logicamente impossível (ABRAMOVAY, 2007, p. 46). 

Outra afirmação de Abramovay (2007) é de que para o marxismo não faz sentido a idéia de uma economia camponesa. Camponês seria uma definição necessariamente negativa, pois esta categoria não vende a força de trabalho, também não explora o trabalho alheio, sendo que na medida em que tentasse integrar- se ao mercado capitalista o resultado seria a sua extinção. 
Mas o próprio Abramovay insiste que 

É preciso reconhecer que os clássicos marxistas da questão agrária tocaram num ponto essencial sobre cuja resposta não há unanimidade: quais as transformações que sofre o campesinato com sua crescente inserção nas relações mercantis? (ABRAMOVAY, 2007, p. 66). 
Nem as previsões apocalípticas sobre seu desaparecimento se confirmaram, nem é possível falar tranquilamente sobre sua manutenção nas sociedades contemporâneas. Segundo Abramovay (2007) as mudanças sofridas pela produção familiar são tão profundas que não permitiram que as características centrais da produção camponesa permanecessem, o que exige novas abordagens sobre o tema. 
Em contraposição aos argumentos marxistas, Chayanov (1981) apresenta argumentos que tem suas relevâncias e que trazem significativas contribuições no sentido de explicar a lógica interna da produção camponesa. O principal argumento, deste autor, é de que o estudo da unidade de produção camponesa não está contido nem na economia política de Marx, nem na teoria neoclássica. Para ele, o camponês se caracteriza por uma organização produtiva com lógica própria, não sendo possível analisá-la dentro dos conceitos neoclássicos, apresentando também enquanto característica a capacidade de resistir às transformações capitalistas (aspecto no qual discorda da teoria de Marx). 

 Chayanov afirma que uma área bastante grande da vida econômica, principalmente na esfera de produção agrária não baseia-se em formas capitalistas, como no caso da unidade econômica familiar não assalariada. Estas unidades se constituem numa forma inteiramente diferente da capitalista, nas quais as motivações também são específicas, tais como a lucratividade, uma vez que na unidade camponesa não se tem enquanto objetivo alcançar lucro (CHAYANOV, 1981, p. 134). Mesmo a presença da categoria salários, quando se observa na exploração familiar, não chega a constituir-se numa exploração capitalista (idem, p. 156), pois mesmo que aconteça é apenas temporária. 
Na opinião de Chayanov ao explorar as terras a família, com seus meios de produção, emprega sua força de trabalho cultivando a terra e obtém enquanto resultado determinada quantidade de bens. Nas palavras do autor 

Uma simples observação de estrutura interna da unidade de trabalho familiar é suficiente para compreender que é impossível, sem a categoria salários, impor a esta estrutura o lucro líquido, a renda e o juro do capital, como categorias econômicas reais, no sentido capitalista da palavra (CHAYANOV, 1981, p. 138). 
Como consequência das palavras acima citadas, para Chayanov (1981) é impossível aplicar o cálculo capitalista do lucro nas unidades de produção agrícolas familiares. Não há também a exploração de trabalho alheio, sendo a mão de obra utilizada a da própria família. Chayanov se dedica a explicar o nível de auto-exploração que será praticado na unidade de produção familiar, sendo que para o autor existirá um equilíbrio desta auto-exploração, o qual depende da relação entre quantidade de trabalho (penosidade) e satisfação das necessidades de consumo da família. Assim, aumentar ou reduzir a produtividade do trabalho dependerá da quantidade de pessoas habilitadas a produzirem dentro da unidade produtiva. E, a penosidade do trabalho dependerá do nível de consumo que o grupo tiver. O autor menciona que na unidade de trabalho familiar a intensificação da utilização do trabalho pode acontecer “simplesmente pela pressão das forças internas da unidade, quase sempre devido ao tamanho da família ser desfavoravelmente proporcional à extensão da terra cultivada” (CHAYANOV, 1981, p. 141). 
A compra ou arrendamento de maior quantidade de terras depende de como os recursos produtivos da família estão sendo empregados e da satisfação das necessidades que estiver sendo atingida. Caso o recurso trabalho não esteja sendo utilizado no seu nível de equilíbrio, então existem estímulos para adquirir mais terra ou arrendá-las. Nestas condições, Chayanov (1981) demonstra ainda que quanto menos terra o produtor familiar possui (havendo disponibilidade de mão de obra), maior é o preço que ele está disposto a pagar por mais terra, podendo este montante ser maior mesmo que a renda capitalizada.  
A teoria de Chayanov levava em conta que a produção camponesa não gera salários, nem lucros ou renda da terra, motivos pelos quais a análise marginalista não poderia ser aplicada à economia camponesa. Pois no contexto da análise marginalista a produção em questão não teria viabilidade. No entanto a realidade prática demonstrava que os camponeses podiam inclusive conhecer certa prosperidade, sendo que para Chayanov (1986, p. 118) o camponês é “um sujeito criando sua própria existência” (apud ABRAMOVAY, 2007, p 69). 

De acordo com o que já foi exposto anteriormente, a existência do camponês segue uma lei básica: o ‘equilíbrio entre trabalho e consumo’. O uso do trabalho camponês é limitado pelo objetivo de satisfazer necessidades familiares. Assim, uma vez o consumo familiar assegurado, será atribuído um valor cada vez menor a cada unidade adicional de trabalho. O volume da atividade familiar depende do número de consumidores e não do número de trabalhadores (ABRAMOVAY, 2007, p. 69). Chayanov também aponta para a subjetividade, ou seja, tanto a satisfação das necessidades de consumo quanto a idéia de penosidade do trabalho, são de natureza subjetiva. O autor russo não desconsiderava a existência do mercado, dos mecanismos de tomada de financiamentos ou do progresso técnico. Assinalava que os camponeses se utilizariam destes recursos a partir de escolhas nas quais a decisão levava em conta a análise sobre a penosidade do trabalho e a satisfação das necessidades da família. 
Chayanov faz toda uma abordagem sobre a ‘história natural’ da família desde o casamento, a chegada dos filhos à idade produtiva até o casamento da segunda geração. Assim, ele aponta que durante certo período de tempo a razão consumidores/produtores aumenta para depois começar a diminuir. “Quanto maior a razão consumidores/produtores tanto mais alta será a intensidade do trabalho dos produtores (que também são consumidores)” (WOORTMANN, 2001, p. 5). Neste momento é que Chayanov sustenta que o tamanho da área cultivada depende do tamanho da família e do ciclo de desenvolvimento desta: pois quanto mais jovem a família (com maior quantidade de filhos jovens) menor seria o tamanho da área cultivada, uma vez que as pessoas em idade produtiva seriam em menor número. Por outro lado, em famílias com maior quantidade de pessoas em idade produtiva, tanto maior poderia ser a área cultivada, pois a relação entre produtores e consumidores seria maior. 
A teoria de Chayanov aponta para duas questões básicas: a ausência de salários e o fato de que a unidade camponesa é uma unidade de produção e uma unidade de consumo, simultaneamente, sendo que o ponto de equilíbrio entre estas depende do tamanho da família. De acordo com Woortmann (2001), Chayanov demonstrou que as famílias camponesas são capazes de trabalhar mais horas em condições nas quais empreendimentos capitalistas seriam levados à falência. Pois aqueles valores que nas economias capitalistas são remuneração do capital, na família camponesa são usados para consumo. Outra característica apontada como não capitalista é o fato de que as famílias podem comprar mais terra por preços acima daqueles que seriam pagos por um empresário, além de produzirem mais quando os preços dos produtos caem. Os motivos que justificam estes comportamentos são a busca do equilíbrio da auto-exploração do trabalho, sendo que a variável mais importante nesta análise é a proporção de unidades de consumo em relação às unidades de produção. 

Nakano chega a afirmar que a produção camponesa ou familiar teria vantagens em sua operação relativamente à produção capitalista. Segundo ele, a produção capitalista para poder coexistir com a produção camponesa/familiar precisa obter produtividade maior, uma vez que esta não tem enquanto objetivo a obtenção de lucro, então as suas condições de competitividade são melhores. O autor chega a afirmar que 

Tanto a pequena produção de subsistência como a moderna produção familiar são regidas internamente por relações de produção que não requerem, como condição de existência, nem a taxa média de lucro sobre o capital investido nem a renda da terra. Apesar de seu caráter plenamente mercantil (mas não capitalista), a dinâmica interna destas unidades de produção está voltada para a sobrevivência e reprodução familiar (ampliada) (NAKANO, 1981, p. 10). 

Outra questão à qual o autor se refere é o fato de que a renda da terra e a taxa de lucros na agricultura tendam a zero. Ele demonstra em seu texto que as possibilidades para a formação de oligopólios na agricultura não são suficientes, pois não é possível impor barreiras à entrada de produtores familiares, os quais tem ao seu alcance os requisitos de capital e as economias de escala; e o conhecimento tecnológico também pode ser rapidamente difundido pela observação ou experiência, bem como as condições de diferenciação da produção são limitadas, o que resulta em condições livres de entrada na agricultura, não se constituindo os oligopólios. E, de acordo com a posição do autor, o capital produtivo buscando a rentabilidade procurará outros setores onde investir, de maneira a garantir a rentabilidade desejada. E assim, com a tendência da saída do investimento capitalista, abre-se espaço para a produção familiar, cujo objetivo não é valorizar o capital, mas garantir a reprodução da família através do trabalho dos seus integrantes (NAKANO, 1981, p. 14). 
Apesar das profundas transformações pelas quais o modo de produção familiar passou observa-se que as previsões dos teóricos marxistas não se confirmaram, pois esta categoria não desapareceu. A previsão de Nakano sobre as vantagens da agricultura familiar sobre a agricultura capitalista parece não se verificar plenamente. Neste aspecto a teoria de Chayanov talvez esteja mais adequada ao que se observa atualmente. Mesmo que os produtores camponeses/familiares não tenham enquanto objetivo a obtenção de lucros, ainda assim precisam estar preparados para as condições que o mercado impõe no contexto capitalista em que estão inseridos, apesar de poderem ser considerados como uma categoria que não apresenta as características capitalistas. E cuja motivação principal é satisfazer as necessidades dos componentes da família.
3  A produção agrícola familiar sob a denominação de agricultura familiar 

A utilização do termo agricultura familiar enfrenta controvérsias em sua abordagem, tanto prática quanto teórica. Meliczek (2003) diz que não existe uma definição geral válida e que seja reconhecida por todos. A Food and Agriculture Organization (FAO) trabalha com as características de uma empresa familiar num empreendimento agrícola, administrado pela família, sendo que todos os integrantes desta unidade familiar empregam todo o seu tempo de trabalho nas atividades do empreendimento, que é de sua propriedade e cujo rendimento é fruto da produção agrícola. Os resultados dos empreendimentos familiares podem ser de subsistência ou serem comercializados no mercado. 

Ainda nas abordagens da FAO, o tamanho do empreendimento não é decisivo para a categorização enquanto agricultura familiar. O que determina seu enquadramento é a forma e intensidade de produção. No âmbito interno de um país, este tamanho pode até ser importante, mas a nível comparativo entre países deixa de ser. Meliczek (2003) cita como exemplos o fato de que existem “propriedades familiares com tamanho médio inferior a um hectare no sudeste da Ásia, com a produtividade de empreendimentos na América Latina com mais de 50 hectares” (p. 50). Uma observação que estudos da FAO apontam é de que no geral a produção e os afazeres são maiores na medida em que o tamanho do empreendimento é menor, devido ao caráter familiar da mão de obra empregada. Pois numa propriedade não familiar as atividades utilizam processos menos intensivos em mão de obra. 

Outro autor que aborda a caracterização da agricultura familiar é Guanzirolli et al (1996), que no estudo sobre o ‘Perfil da Agricultura Familiar no Brasil: dossiê estatístico’  trabalho conjunto entre o Incra e a FAO, apresenta um conjunto de informações sobre a agricultura familiar brasileira. Neste trabalho são considerados agricultores familiares aqueles, cujas características são as seguintes: 

[...] a) a direção dos trabalhos exercida pelo produtor; b) inexistência de despesas com serviços de empreitada; c) não ter empregados permanentes e uma média de empregados temporários de até quatro pessoas; ou, ter um empregado permanente e, média de empregados temporários igual ou inferior a três; d) área total menor ou igual a quinhentos hectares para as regiões sudeste e sul e mil hectares para as demais regiões (GUANZIROLLI ET AL, 1996, p. 5). 

Há outras abordagens sobre a definição de agricultura familiar, mas somente nas duas aqui apresentadas observa-se que é fator comum o controle da produção por parte da família, onde o tamanho das propriedades normalmente é menor e os objetivos econômicos são principalmente os de ocuparem e remunerar a mão de obra da família. 

Segundo Meliczek (2003) a FAO considera a agricultura familiar como “pedra fundamental para o desenvolvimento social e econômico” (p. 51). No tocante à utilização do ecossistema, as comunidades rurais são a chave para compreender as mudanças ambientais. Elas utilizam e gerenciam o ecossistema em nível de subsistência, dependendo dele para sua reprodução. A conservação dos recursos da terra, da água, e das florestas são um de seus papéis, além de conservar recursos genéticos. 

Abramovay (1999) defende que a agricultura familiar tem papel importante no desenvolvimento brasileiro. Ao estudar o campo, não se está isolando este da cidade, uma vez que existem ligações dinâmicas e diversificadas entre estes dois espaços. Segundo o autor  

O desenvolvimento de regiões vistas socialmente como condenadas ao atraso e ao abandono depende, não apenas da iniciativa e da transferência de recursos por parte do Estado, mas fundamentalmente da mobilização das próprias forças sociais interessadas na valorização do meio rural: é daí que poderão nascer novas instituições capazes de impulsionar este desenvolvimento (p. 1). 

Nas palavras do mesmo autor, existem oportunidades no campo, capazes de gerar renda e promover melhor integração das populações rurais e das urbanas, sem que apenas ocorra a migração em direção às cidades. 
Abramovay (1999) fala da migração do campo para a cidade, apontando que as pessoas envolvidas nestes processos são justamente os que maiores dificuldades vem enfrentando para se integrarem aos mercados urbanos de trabalho. Nesta direção o autor faz uma observação sobre a faixa etária da população que migra das áreas rurais para as urbanas. Ele aponta para o fato de que os migrantes rurais brasileiros são cada vez mais jovens e em seu interior o peso das moças é superior ao dos rapazes. Na década de 1960, predominavam as migrações na faixa etária de 40 a 49 anos. A cada década a concentração etária das migrações foi caindo, atingindo nos anos 1990, sobretudo o grupo de 15 a 19 anos. E ainda, as moças migram mais que os rapazes. Recentemente o processo de ‘masculinização’ vem atingindo não apenas o meio rural, mas também os pequenos municípios do interior. Segundo Abramovay (1999) 19% da mão de obra feminina urbana está ocupada em trabalho doméstico. E que este emprego é um dos ‘subsetores econômicos de pior remuneração da classe trabalhadora’. Segundo o autor, as moças que migram das áreas rurais ocupam, em sua maioria, atividades com menor capacitação, como os trabalhos domésticos. 

Outro estudo de Abramovay et al (1998) feito em propriedades da agricultura familiar no Oeste Catarinense mostrou que predomina a cultura de que para permanecer na propriedade não é preciso estudar. A maior parte dos pesquisados acredita que com 4ª série do ensino fundamental estão suficientemente preparados para assumir uma propriedade rural. Fator preocupante, pois enquanto este pensamento predominar, as inovações dificilmente serão adotadas neste tipo de propriedade, podendo ficar a preocupação com a rentabilidade também comprometida. Quanto à masculinização, a pesquisa também observou que a expressiva maioria das moças, se tiver possibilidade de mudar-se para a cidade, o fará. 


 É verdade que num contexto de globalização, de menor atuação do Estado, onde o resultado é uma exigência de maior competitividade com livre mercado, surgem muitas dúvidas se a agricultura familiar consegue se viabilizar. Uma pergunta para a qual se buscam respostas é saber quais as condições para que a agricultura familiar sobreviva e não sucumba num contexto onde parece haver apenas espaço para quem produz em grandes escalas. Considerando que as características deste grupo de produtores é de maior disponibilidade de mão de obra e menor disponibilidade de unidades de terra, torna-se fundamental discutir aspectos como o crédito rural e também a prática de culturas/atividades agrícolas com aproveitamento mais intensivo dos recursos disponíveis na agricultura familiar, tais como a mão de obra. 
4  Especificidades da produção na Agricultura Familiar 
A partir do contexto no qual a produção familiar se situa e tendo enquanto referenciais as abordagens apresentadas nos itens anteriores, apresentamos uma hipótese para ser testada em pesquisa a ser realizada: é possível afirmar que determinadas culturas/atividades agrícolas, em comparação com outras, são mais adequadas para serem praticadas pelos produtores familiares? Quais seriam estas culturas/atividades a partir das quais a agricultura familiar consegue atingir a satisfação das necessidades do grupo familiar de maneira que permanecer no campo seja a opção escolhida. Antes de efetuar o estudo empírico é preciso enfocar aspectos teóricos que possam embasar a pesquisa, o que se pretende iniciar neste item, sendo uma primeira consideração importante o fato de que esta categoria apresenta uma disponibilidade de fatores de produção que lhe é própria, assim como uma mobilidade de fatores que não se compara àquela existente nos empreendimentos capitalistas. 

Uma referência do presente trabalho, são os resultados da pesquisa feita por ALVES (2008). O referido trabalho em suas conclusões aponta que dentre quatro regiões selecionadas nos Estados da Região Sul: Noroeste Rio Grandense, Oeste Catarinense, Oeste Paranaense e Sudoeste Paranaense, entre os anos 1970 e 2000, as práticas agrícolas adotadas na agropecuária apresentaram correlação com o dinamismo econômico das regiões. Neste trabalho constatou-se que 
[...] a despeito da similaridade de suas estruturas originais, ao longo do tempo as quatro mesorregiões se especializaram em segmentos e setores produtivos distintos, que apresentaram dinamismos distintos, e estas diferenças de dinamismo nos setores motrizes das economias regionais consideradas estão na base da dinâmica global distinta das mesmas. E isto, fundamentalmente, porque os efeitos de encadeamento dos setores motrizes dessas mesorregiões foram diferenciados. O Oeste Paranaense e Oeste Catarinense, e até o Sudoeste Paranaense, que tinham, em 1970, um equilíbrio maior entre a agricultura e pecuária, intensificaram essas especializações agropecuárias no período analisado e esses efeitos definiram o desempenho dos setores secundário e terciário (ALVES, 2008, p. 146).

O referido trabalho constatou que a região Noroeste Rio Grandense apresentou dinamismo menor entre 1970 e 2000 (a outra foi o Sudoeste Paranaense) e uma de suas características agropecuárias foi a especialização na produção de soja, enquanto que as outras regiões (Oeste Catarinense e Oeste Paranaense) se especializaram nas atividades de suínos e aves. Comparativamente pode-se observar que sendo todas estas regiões compostas por grande quantidade de pequenos produtores, pode-se apontar para a hipótese de que a região Noroeste Rio-Grandense não se dinamizou tanto pelo fato da soja não ser cultura/atividade das mais adequadas aos pequenos produtores, enquanto que as atividades relacionadas aos suínos e aves podem ser mais apropriadas para as características de produção familiar. 
Além da cultura da soja, o trabalho também indica que a “região Noroeste Rio Grandense ampliou demasiadamente suas especializações agropecuárias nas culturas de grãos, mas com menor competitividade comparativa” (ALVES, 2008, p. 147). Outra constatação do autor foi de que: 
[...] as opções produtivas dessas mesorregiões, principalmente do setor agropecuário, que no ano de 2000 eram: soja/milho no Noroeste Rio-Grandense, suínos/aves/milho no Oeste Catarinense, aves/soja/milho/suínos no Sudoeste Paranaense e soja/aves/milho/suínos no Oeste Paranaense, e a indução de economias externas (caracterizadas principalmente pelas indústrias de produtos alimentares nessas mesorregiões), e dos efeitos de encadeamentos nos três macros-setores, foram as principais explicações do desempenho socioeconômico diferenciado mesorregional (idem, p. 149).

O estudo feito por Alves (2008) “reforça a idéia de que quanto mais diversificada (multi-especializada) for uma região, melhor será o resultado do desenvolvimento para toda a economia” (p. 149). E considerando que estas regiões apresentam grande número de pequenas propriedades agrícolas (agricultores familiares), tem-se então um ponto de partida para estudar quais seriam as culturas que contribuem para que os produtores familiares garantam melhores condições de vida e com isto se mantenham nas atividades rurais, atingindo condições de vida satisfatórias. 
Outro trabalho utilizado enquanto ponto de partida foi a pesquisa de Funk (2008), que desenvolveu um estudo no qual a qualidade de vida em áreas rurais foi o enfoque principal. Neste trabalho a diversificação foi apontada como sendo fator importante para a obtenção de melhores condições de vida, mas também o apoio de instituições como cooperativas, sindicatos, instituições, administração pública. Uma das observações da autora foi de que os pequenos produtores pesquisados preocupam-se com o resultado da produção, o qual tem enquanto destino
[...] o autoconsumo da família, manutenção e reforma na propriedade, investimentos em lazer, pagamento de dívidas, compra de máquinas, investimentos em poupança. Mas também o investimento na educação dos filhos aparece como destino para a renda, sendo citados cursos técnicos e superiores, e aquisição de equipamentos de informática e acesso à internet (FUNK, 2008, p. 177). 
O trabalho mencionado também apontou que para os agricultores familiares ter qualidade de vida é 
[...] principalmente, ter saúde, ter fé e poder trabalhar no que gosta. Ter dinheiro, tranqüilidade, poder dar educação aos filhos, relacionar-se bem na comunidade, ter uma boa alimentação e divertir-se (jogar bolão, bocha, pescar e tomar chimarrão) também foram apontados como componentes importantes para uma boa qualidade de vida. 100% dos agricultores entrevistados afirmaram estar satisfeitos com a qualidade de vida que levam, porém seriam mais felizes se os produtos agrícolas produzidos na agricultura familiar fossem mais valorizados (FUNK, 2008, p.178).
Em nosso estudo, acreditamos que a especialização (principalmente a multi-especialização) pode ser uma alternativa a permitir melhores condições de obter retornos e condições de acessar melhor qualidade de vida. Mas para a definição de qual cultura deverá ser praticada pelas propriedades familiares é preciso considerar as condições específicas destas unidades de produção, nas quais os fatores produtivos são de propriedade da família, mas apresentam particularidades que não se observam na agricultura capitalista. 

Utilizando-se ainda da abordagem de Chayanov, este trabalho concorda que nem a teoria marxista explica o comportamento dos produtores familiares, nem a teoria neoclássica da produção. Nas unidades de produção da agricultura familiar existe determinada disponibilidade dos fatores produtivos: terra, trabalho e capital (representado por dinheiro, máquinas, equipamentos e insumos). 
O principal diferencial entre a agricultura familiar e a agricultura capitalista é a mão de obra disponível. Característica já amplamente comentada durante este texto, a agricultura familiar não visa a obtenção de lucro, mas principalmente ocupar e remunerar a mão de obra da família. Desta forma, as pessoas que compõem o grupo familiar constituem a mão de obra disponível para trabalhar nas culturas agrícolas. Sendo ainda importante observar a idade destes integrantes, pois conforme Chayanov já mencionavam em suas obras, o objetivo da agricultura familiar é atender às necessidades de consumo dos componentes da família, tanto daqueles em idade produtiva quanto dos demais (crianças e idosos não se constituíam em mão de obra produtiva). Portanto, quanto maior a quantidade de pessoas que não estejam participando do processo produtivo, maior a produtividade e a auto-exploração da mão de obra em fase produtiva. 
A partir da característica mencionada em relação à disponibilidade de mão de obra, tem-se então uma primeira constatação: a de que a disponibilidade deste fator de produção no curto prazo é limitada ao número de pessoas produtivas existentes na família e sua utilização estará embasada na busca da satisfação das necessidades de consumo da família, aspecto no qual há concordância com Chayanov (1981). 
No que tange à mobilidade da mão de obra, enquanto fator de produção, observa-se que a mesma é limitada, pois não é do interesse da família ‘demitir’ alguém do grupo familiar, sendo importante então ocupar adequadamente a todos.  Pois, caso a mão de obra familiar não possa ser utilizada nas atividades dentro da propriedade, sua remuneração fica sob risco de não acontecer, levando num extremo à necessidade de que a mesma migre para a cidade em busca de ocupação. Mas esta ocupação fora da unidade de produção familiar também não é garantida. 
Em relação ao segundo fator de produção: a terra, uma das características
 são as extensões menores de área sendo exploradas pela agricultura familiar. Decorrente do baixo volume de recursos disponíveis é comum que esta categoria atue em áreas menores. As condições de expansão da área dependem da capacidade financeira para arrendamentos ou então das condições financeiras para a aquisição de maior quantidade de terras. Estas condições financeiras podem ser acessadas por meio do crédito público ou então pelas condições internas de reprodução da propriedade. 
No que tange ao fator de produção terra também observa-se que a disponibilidade de área para a produção agrícola familiar é em geral reduzida. Assim como também existe baixa mobilidade quanto à alteração das condições existentes, ou seja, é relativamente difícil ser modificado o tamanho da área ocupada pelos agricultores familiares, principalmente devido às limitações financeiras, uma vez que o objetivo desta categoria não é o lucro que poderia ser convertido em novas áreas. 

A combinação entre a disponibilidade e a mobilidade de terras e de mão de obra na agricultura familiar torna necessário que o processo de produção seja combinado com uma maior quantidade de mão de obra por unidade de área/terra, dentro dos limites de capacidade produtiva que a mão de obra possui. E considerando-se que existe uma auto-exploração da mão de obra e que a sua atividade visa principalmente garantir a satisfação das necessidades, então a utilização mais intensiva dependerá de fatores subjetivos, embasados nas necessidades do grupo familiar. 
Em relação à combinação entre os fatores mão de obra e terra, uma primeira observação, ainda superficial é de que para a agricultura familiar será mais adequado dedicar-se a atividades/culturas nas quais possa ser utilizado mais intensivamente o fator terra, combinando com a quantidade de mão de obra disponível. 

O terceiro fator de produção, economicamente designado como capital, mas que na agricultura pode ser designado como volume de recursos, máquinas, equipamentos, insumos, é um recurso que a agricultura familiar dispõe em menor volume ou não dispõe. Uma vez que suas opções são pela utilização mais intensiva dos recursos terra e mão de obra, então a tendência é utilizar de forma reduzida este recurso, ou nem utilizar. 
Empiricamente observa-se que na pequena produção a utilização de recursos mecanizados é reduzida e há algumas explicações teóricas sobre o fato. Explicar os motivos que levam os pequenos produtores a evitar a adoção de máquinas e equipamentos já era tema de Chayanov em sua obra. Segundo Pontes (2005) para o autor novas tecnologias somente serão incorporadas se a mão de obra economizada puder ser realocada em outra(s) atividade. Na produção familiar/camponesa o proprietário é também parte da mão de obra disponível, então são feitas análises sobre a vantagem de adotar inovações uma vez que estas podem estar substituindo o trabalho da mão de obra componente da família.
Em David (1975) encontram-se algumas explicações que justificam os motivos pelos quais no meio oeste americano ocorreu rapidamente a adoção da máquina de ceifar durante o século XIX enquanto que na Grã-Bretanha esta adoção foi bastante limitada, dentre pequenos produtores agrícolas. No caso americano, os fatores que favoreceram a adoção da máquina de ceifar foram o alto custo da mão de obra, em função da Guerra Civil, as condições favoráveis do solo para a utilização de máquinas e também pelo fato de que uma indústria produtora de máquinas agrícolas se desenvolvia. Já no caso da Grã-Bretanha, na mesma época, havia relativa abundância de mão de obra o que permitia acessá-la a custos inferiores, as condições do solo eram desfavoráveis para a utilização de máquinas (exigindo investimentos maiores para melhorá-la e permitir a mecanização) fatores estes que dificultavam a adoção mais generalizada de máquinas. Outro fator ainda apontado pelo autor era de que nos Estados Unidos as propriedades eram dos produtores enquanto na Grã-Bretanha a prática era o arrendamento, sendo que então nesta região os custos com taxas de juros e a arrendamento representavam uma barreira à maior mecanização. 

Mesmo que a abordagem de David (1975) seja relativa ao século XIX e a regiões distantes das nossas, ainda assim é possível observar que a escolha tecnológica dos produtores americanos e britânicos possuía racionalidade própria. Da mesma maneira acredita-se que os produtores familiares ao combinarem trabalho, terra e máquinas, estão sendo racionais na sua decisão de produção, uma vez que precisam combinar a quantidade de terra e mão de obra disponível, principalmente pelo fato de que a mão de obra não é considerada como um custo. 
A função de produção na agricultura familiar será então composta por uma quantidade maior de mão de obra (trabalho) em menor quantidade de terra e em baixa disponibilidade de máquinas e/ou equipamentos. Desta maneira, a hipótese deste trabalho é de que a produção familiar deverá dedicar-se a atividades cuja utilização maior de mão de obra em relação às máquinas seja uma característica. Em relação ao nível de auto-exploração desta mão de obra, concordamos com Chayanov no sentido de que o principal fator motivacional é a obtenção de determinada qualidade de vida que envolve a satisfação das necessidades dos componentes da família. Esta seria uma situação na qual são utilizadas poucas máquinas e as atividades são mais ‘braçais’, o que leva a uma redução no custo de produção, pois não são utilizadas tantas máquinas e o objetivo não é pagar os custos trabalhistas da mão de obra, mas apenas remunerar com base no custo de oportunidade do trabalho, que normalmente é menor na agricultura familiar. 
Neste aspecto cabe ressaltar que na agricultura familiar o processo de produção tende a ser menos mecanizado em virtude da menor disponibilidade de recursos para a aquisição de máquinas e equipamentos e também da disponibilidade menor de área (terra), que nem sempre viabiliza a mecanização, uma vez que a mecanização exige escala de produção maior e esta não é nem o desejo, nem a realidade da produção familiar. Tarefas artesanais e manuais podem ser preferidas, pois a mão de obra está disponível na agricultura familiar. E mesmo quando há necessidade de empregar mais mão de obra do que aquela disponível, ainda existe a possibilidade de que vizinhos e pessoas da família se ajudam, efetuando ‘empréstimo/troca’ de mão de obra. 

Empiricamente parece que na agricultura capitalista (de grandes propriedades) com maior disponibilidade de terras e utilização de máquinas, equipamentos, insumos, combinadas a menor volume de mão de obra a produtividade alcançada é maior. Principalmente em determinadas culturas/atividades que parecem ser mais apropriadas para serem praticadas em condições de produção de grandes propriedades. Já na agricultura familiar pelas condições distintas, acredita-se que não será viável a prática das mesmas culturas que são desenvolvidas na agricultura capitalista, principalmente se consideradas as mesmas condições de mercado. Acredita-se que serão mais adequadas culturas nas quais for possível empregar maior quantidade de mão de obra em relação ao volume de terra disponível, como parecem ser exemplos as culturas de uva, leite, aves, suínos. 
Assim, em linguagem simples acredita-se que na agricultura familiar é melhor adotar culturas que necessitem de pouca área e que permitam agregar valor por área e com maior utilização de mão de obra. Que necessitem de maior atividade ‘braçal’ e menos de máquinas. Em relação ao volume de recursos financeiros necessários, também é importante que as atividades praticadas estejam dentro das restrições orçamentárias da unidade de produção agrícola familiar, na qual o lucro não é objetivo. Mas neste aspecto há possibilidade de acessar linhas de crédito destinadas ao produtor familiar (tais como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), com taxas de juros menores. 
Assim, além de adotar culturas/atividades que utilizem mais intensivamente a terra, também parece interessante que os agricultores familiares procurem se especializar em mais de uma cultura, evitando a monoespecialização, de maneira a potencializar a combinação dos recursos de que dispõe. Na linha de raciocínio de North (1959) o ideal são as especializações, nas quais os esforços caminham na direção do aprimoramento das atividades nas quais se atua. Paiva (2004) fala da importância de que “toda especialização regional deve ser pensada em sua dimensão de ‘cadeia’” (p. 21). Mas enquanto a especialização é condição para a rentabilidade, a diversificação consiste na condição de segurança para uma região, ou seja, uma região deve ser especializada e, além disto, é preciso que apresente diversificação. Paiva (2004) argumenta que regiões especializadas numa atividade com efeitos multiplicadores, tendem a se diversificar, tanto a montante quanto à jusante o que dá uma dimensão de cadeia produtiva. Apesar destas citações se focarem em regiões, acreditamos que os preceitos são válidos também para os produtores familiares. E isto pode representar a incorporação de outras atividades nas quais o emprego da mão de obra seja maior, sem esquecer do que Chayanov já defendia, ou seja, o fato de que a labuta estará limitada pelo equilíbrio entre a busca da satisfação em comparação com a penosidade do trabalho (WOORTMANN, 2001). 

Mesmo que os agricultores familiares não visem lucro e que suas características não lhes permitam ser consideradas empresas capitalistas, ainda assim é necessário considerar que ao integrar-se ao mercado a agricultura familiar estará inserida numa estrutura de mercado concorrencial, caracterizada pela 

a) a produção de bens homogêneos; b) o grande número de produtores que atuam num mercado unificado, no interior do qual cada um é virtualmente insignificante; c) livre entrada e livre saída dos produtores de qualquer produção específica; d) inexistência de (significativas) assimetrias de informações entre produtores (PAIVA E CUNHA, 2008, p. 109). 


Consequentemente, os agricultores familiares (e também os capitalistas) acabam sendo tomadores de preços. Neste aspecto é que se tornam importantes as questões que indagam sobre ‘O que produzir? Como produzir? Quanto produzir?’. Uma hipótese importante é de que há atividades nas quais é inviável que o agricultor familiar se dedique, principalmente se for de maneira exclusiva. A cultura da soja está neste grupo de situações, pois caso o agricultor familiar se dedique exclusivamente à sua produção, existe uma tendência de que a capacidade de remuneração seja menor. Estudos indicam que em caso da prática desta cultura, é necessário haver a combinação com outra atividade que permita maior rentabilidade. Uma característica da soja é de que trata-se de uma commodity, onde os produtores são tomadores de preços, atuando num mercado de produção concorrencial e onde elevadas escalas produtivas permitem ganhos maiores, condição na qual o agricultor familiar não se encaixa. 


Diante das abordagens feitas para as condições da agricultura familiar, uma primeira constatação parece ser relativa às culturas que podem ser desenvolvidas com possibilidade de garantir melhores condições de vida aos produtores familiares. Existem atividades que estão mais adequadas a este modo de produção, enquanto há outras que servem melhor para a agricultura capitalista. Culturas que demandam maiores áreas e maiores escalas não servem para serem praticadas na agricultura familiar, tais como a maior parte das culturas de grãos. Já as atividades que permitem agregar valor ao produto e que podem ser cultivadas em menores áreas são adequadas à agricultura familiar, mesmo que necessitem de maior quantidade de trabalho em seu processo produtivo. 

Seria melhor que a agricultura familiar fosse especializada em determinada(s) cultura(s), procurando escolher aquela (s) que lhe permita obter melhores resultados, medidos em melhores condições de vida? Quais deveriam ser estas culturas nas quais a agricultura familiar deve se especializar? Como fator decisivo para a tomada de decisão é preciso verificar se existe conhecimento sobre a atividade e se há demanda para o produto. E esta(s) especialização(ões), será tanto mais adequada na medida em que permita efeitos multiplicadores de forma a promover integração com outros produtores, formando cadeias produtivas e que também propiciem a origem de atividades diversificadas em seu entorno. 

5  Considerações Finais 

Após efetuar uma incursão pelas concepções marxista e chayanoviana relativa à produção agrícola familiar, de enfocar aspectos sobre a agricultura familiar e de discutir algumas especificidades da produção na agricultura familiar, já é possível apresentar o objetivo deste texto o qual pretende embasar a discussão sobre o tema de pesquisa que deverá nortear uma tese de doutorado. Tendo enquanto objeto de estudo a agricultura familiar dos Estados da Região Sul, pretende-se investigar quais são as culturas/atividades agrícolas mais adequadas para serem praticadas pelos agricultores familiares. Para obter respostas a esta indagação pretende-se realizar pesquisas bibliográficas e também de pesquisa empírica. Na primeira buscar-se-á apresentar as diversas concepções teóricas sobre a produção agrícola familiar, desde o campesinato até a agricultura familiar, procurando apontar a importância que esta categoria tem para o desenvolvimento regional. 
No estudo empírico tem-se enquanto objetivo observar quais foram as culturas/atividades agrícolas que permitiram aos produtores alcançar, obter ou manter condições adequadas de vida, que possam resultar na satisfação das necessidades deste grupo e, consequentemente, evitar que estes produtores saiam do campo. As informações que serão utilizadas para a pesquisa são os microdados do Censo Agropecuário do Ibge dos anos de 1996 e 2006. 
Por fim, a partir dos estudos, bibliográfico e empírico, tem-se enquanto desafio oferecer subsídios para os elaboradores de políticas públicas para que os mesmos possam estimular na agricultura familiar aquelas culturas/atividades que permitam aos produtores o acesso às condições de vida desejadas e que lhes permitam obter a satisfação da qual Chayanov já falava. 
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